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Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete do Desembargador Sidney Rosa da Silva 
7ª Câmara Criminal 

Habeas Corpus 
0064991-72.2026.8.19.0000 

 

Impetrante:    Dr. Júlio Siqueira Reis. 

Paciente:        Flávio Francisco Herdy. 

Aut. Coatora: Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Nova Friburgo. 

Relator:           Des. Sidney Rosa da Silva. 

 
 

D E C I S Ã O 
 
 

O Advogado acima nominado ingressou com o presente pedido de ordem por 

Habeas Corpus em favor de FLÁVIO FRANCISCO HERDY, aduzindo na sua peça de 

interposição, em síntese, que o paciente estaria sofrendo constrangimento ilegal, por 

parte do douto Juízo de Direito da 2ª V. Criminal da Comarca de Nova Friburgo, ao 

qual foram os autos distribuídos, diante da sua segregação cautelar. 
 

Do exposto, requer o impetrante, a revogação da prisão preventiva, com ou sem 

aplicação de medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP. 
 

Decisão deste Relator acostada em e-doc. 000011, a qual teve por indeferir o 

pleito liminar, determinando a requisição de informações e, após, a remessa dos autos 

à douta Procuradoria de Justiça. 
 

As informações foram acostadas em e-doc. 000014, com parecer da douta 

Procuradoria de Justiça (e-doc. 000027), opinando pela denegação da ordem. 
 

Despacho deste Relator em e-doc. 000044, determinando a inclusão do feito em 

mesa para julgamento, com petitório do impetrante requerendo a inclusão em sessão 

presencial para sustentação oral (e-doc. 000048), o que foi deferido conforme 

despacho de e-doc. 000052. 
 

Petitório do impetrante acostado em e-doc. 000054/56, pelo qual informa que a 

autoridade coatora, em audiência realizada em 11/11/2026, revogou a prisão 

preventiva do paciente, com imposição de medidas cautelares e expedição de alvará 

de soltura, requerendo o reconhecimento da perda superveniente do objeto. 
 

Diante do acima elencado, é que entendo por julgar prejudicado o pedido, 

extinguindo o presente feito, sem julgamento do mérito, ante a perda do seu objeto, 

na forma do artigo 659 do CPP. 

  

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2026. 
 

Desembargador Sidney Rosa da Silva 

Relator 
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